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estudos 

problemática atual dos arquivos 

particulares* 

heloísa liberalli bellotto" 

* Palestra pronunciada no Seminário 
Arquivos e História, promovido pelo 
Arquivo do Estado de São Paulo e pela 
Secretaria de Cultura, Ciência e Tecnologia 
do Governo do Estado, de 21 a 25 de 
novembro de 1977. 

** Do Setor de Arquivos do Instituto de 
Estudos Brasileiros da Universidade de 
São Paulo. 

Cabe agora, na pauta deste Seminário, 
um lugar para que se apresente um 
panorama geral e se discutam questões 
em torno dos chamados arquivos parti- 
culares. Arquivos particulares, aqui 
considerados não na sua fase corrente, 
na chamada primeira idade do docu- 
mento, mas sim, quando no âmbito 
dos arquivos finais ou históricos. O 
que são; em que variantes se apresen- 
tam; qual a sua situação em outros 
países e no Brasil; o que São Paulo 
pode apresentar a favor dos arquivos 
particulares, e, finalmente, o que é o 
Setor de Arquivos de História e Litera- 
tura do Instituto de Estudos Brasilei- 
ros da Universidade de São Paulo. 

Para arquivos particulares há uma 
definição bastante óbvia e simples: 
trata-se, naturalmente, dos arquivos 
que não são públicos, isto é, os que 
guardam documentação que originaria- 
mente não foi produzida pelo estado. 
Entretanto, tal definição não é exata- 
mente justa, uma vez que muitos 
destes arquivos particulares guardam, 
entre seus documentos, papéis públi- 
cos. Outrossim, alguns dos arquivos 
particulares passam à custódia de ar- 
quivos públicos. Até porque aquela 
definição não nos conceitua exatamen- 
te o que se entende por arquivos 
particulares. 

A considerarmos os elementos fun- 
damentais das definições clássicas de 
arquivo público, aqueles elementos re- 
petem-se, ao se tratar de conceituar 
arquivo particular. Assim, na definição 
clássica de Schellenberg — e não nos 
parece demais frisá-lo — arquivos são 
conjuntos de todos os "livros, papéis, 
mapas, fotografias e outras espécies 
documentárias, independentemente de 
sua apresentação física ou caracterís- 
ticas, expedidos ou recebidos por qual- 
quer entidade pública ou privada no 
exercício de seus encargos legais ou em 
função de suas atividades e preservados 
pela própria instituição ou sucessores 

como prova de suas funções e ativida- 
des, política, decisões, método e ope- 
rações em virtude do valor informativo 
dos dados neles contidos". Assim, em 
outras palavras, e considerando apenas 
o arquivo particular, este seria o con- 
junto de documentos produzidos ou 
recebidos por entidade particular ou 
pessoa, no decurso de suas atividades, 
formando um conjunto orgânico e 
preservado para informação adminis- 
trativa, jurídica ou histórica. 

Para fins quase didáticos, a arquivo- 
logia terminou por consagrar as deno- 
minações de arquivos econômicos, so- 
ciais e privados (de pessoas) às modali- 
dades em que se apresentam os arqui- 
vos particulares. 

Antes de nos atermos a demonstrar 
em que consistem estas modalidades e 
verificar que nem sempre o arquivo 
particular é um conjunto orgânico, 
vejamos qual tem sido e pode ser a 
importância deste tipo de arquivo para 
a pesquisa histórica. 

Os arquivos são a fonte direta onde 
o historiador vai buscar os elementos 
básicos de seu trabalho. Todas as 
precedentes palestras aqui apresenta- 
das bem o demonstraram. Ora, é evi- 
dente que certos aspectos econômicos, 
sociais, técnicos e científicos só pode- 
rão ser verdadeiramente esclarecidos se 
o pesquisador puder contar com um 
material para além das fontes oficiais, 
isto é, as existentes nos arquivos públi- 
cos, decorrentes das atividades dos 
respectivos órgãos estatais. Arquivos 
de empresas técnicas, agrícolas, indus- 
triais, de transportes, comerciais e fi- 
nanceiras, assim como de associações 
de classe, sindicatos e movimentos de 
trabalhadores, etc. são fundamentais à 
história econômica e social. A impor- 
tância de arquivos sociais, como tam- 
bém dos religiosos, é patente, como 
aqui já ficou demonstrado. Podem 
ainda revelar história' os arquivos de 
editores, jornais, teatros e instituições 
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culturais e recreativas. E os papéis 
privados de estadistas, políticos, artis- 
tas, escritores, empresários, líderes re- 
volucionários, etc., quando acessíveis 
aos historiadores, têm sido de maior 
valia como documentação primária. 
Todos nós temos tido conhecimento, 
só para citar uma mínima parcela por 
exemplo, de trabalhos de brasileiros e 
brasilianistas cuja argumentação funda- 
mental foi baseada nos arquivos de 
Assis Brasil, Góis Monteiro, Oswaldo 
Aranha, Mário de Andrade, Gustavo 
Levenroth e outros. 

O arquivo particular, portanto, seja 
na sua modalidade de arquivo econô- 
mico, social ou privado, isto é, o de 
pessoa física, possibilita um campo 
específico de pesquisa, notadamente 
na história contemporânea, de inesti- 
mável valor. 

Voltando à nossa conceituação de 
arquivos particulares, dizíamos que são 
conjuntos de documentos produzidos 
por entidades ou pessoas no curso de 
suas atividades, sendo que tais docu- 
mentos têm entre si a mesma relação 
orgânica que, por definição, guardam 
os papéis produzidos por uma entidade 
governamental. Neste caso, teríamos a 
coleção natural, ou o arquivo particu- 
lar por excelência. Na coleção natural 
há uma relação entre a criação do 
documento e sua acumulação paula- 
tina. As razões de sua preservação são 
de natureza administrativa ou jurídica, 
sem que se excluam as de natureza 
histórica. Um arquivo como o do 
Banco de Nápoles, por exemplo, é um 
arquivo econômico perfeitâmente or- 
gânico, que vem acumulando ordena- 
damente a documentação relativa às 
suas atividades, desde o século XVI. O 
Arquivo do Banco de Nápoles, inclu- 
sive, publica sistematicamente um bo- 
letim de caráter histórico. 

Arquivos como os de uma fábrica, 
museu, entidade religiosa, companhia 
teatral, partido político, ou de um 
estadista ou escritor são considerados 
"coleções naturais", uma vez que cor- 
respondem à vida e às atividades da- 
quelas instituições ou pessoas. Na cole- 
ção natural fica preservado o "princí- 
pio da proveniência", invariavelmente 
respeitado nos arquivos públicos bem 
organizados. 

Um arquivo particular constituirá 
uma coleção artificial quando os pa- 
péis são "colecionados". Perde-se o 
respect des fonds. Os motivos da cole- 

ção — geralmente feita por compra — e 
da sua preservação são unicamente os 
de interesse cultural ou histórico (ou 
comercial. . .). Trata-se de papéis que 
foram adquiridos em várias fontes. 
Mesmo que em algumas coleções cer- 
tos conjuntos documentais cheguem a 
guardar uma relação seqüencial ideal, 
em relação a determinado assunto ou 
entidade, as coleções artificiais não 
podem ser consideradas "arquivos” no 
sentido puro da palavra. Os ortodoxos 
da arquivologia relutam em considerar 
coleções como material de arquivo, 
como, por exemplo, a Coleção De 
Angelis, da Biblioteca Nacional, ou a 
Coleção Lamego, do Instituto de Estu- 
dos Brasileiros da Universidade de São 
Paulo, que são conjuntos heterogêneos 
de manuscritos. A este tipo de fundos 
a denominação correta seria "Coleções 
de Manuscritos". Os mais radicais che- 
gam mesmo a ditar-lhe a custódia não 
junto a arquivos, mas sim a bibliotecas, 
em suas seções de manuscritos. De 
qualquer maneira, consideradas no âm- 
bito dos arquivos, são vistas como 
"coleções artificiais". 

Coleções naturais ou artificiais, qual 
é a situação dos arquivos particulares 
hoje, a nível internacional? Sua im- 
portância diante das pesquisas histó- 
ricas é consagrada universalmente. Os 
Congressos Internacionais de Arquivos, 
realizados a partir de 1950, têm dedi- 
cado seções especiais aos arquivos eco- 
nômicos e sociais, aos arquivos priva- 
dos e aos arquivos de arte e literatura 
(inclusive no Congresso de Moscou, em 
1972, tratou-se de arquivos centrali- 
zados de arquitetura). 

Os problemas principais em relação 
aos arquivos particulares têm sido, em 
primeiro lugar, o acesso. Com exceção 
dos países socialistas, onde os arquivos 
econômicos e sociais estão sob a juris- 
dição governamental, este acesso deve 
ser concedido pelos proprietários dos 
arquivos. Além disso, a preocupação 
das autoridades arquivísticas são em 
torno da dispersão, destruição e expor- 
tação. Estas dificuldades relativas aos 
arquivos particulares — acesso, disper- 
são, destruição e exportação — pode- 
ríam ser contornadas se fosse possível, 
sob todas as condições de respeito à 
propriedade privada, a custódia deste 
material pelo poder público. Este é um 
ponto nevrálgico: custódia pública ver- 
sus iniciativa privada. Todos os proble- 
mas centram-se no fato de o Estado 

não poder controlar o acesso, a disper- 
são, a destruição ou a exportação. Da 
mesma forma, no fato de os empresá- 
rios, produtores dos documentos não 
perceberem o alcance da preservação 
e consultas a seus arquivos. Agrava o 
problema a circunstância de estarem 
sempre desconfiados com as razões 
pelas quais alguém quer consultar sua 
documentação.. . Ademais, os arqui- 
vos públicos não têm espaço, em geral, 
nem para guardar seus próprios acer- 
vos. Esta questão, entretanto, poderia 
ser resolvida pela absorção daqueles 
fundos por entidades estatais de pes- 
quisa como o Instituto Joaquim Nabu- 
co,, os núcleos de documentação de 
universidades, a Casa de Rui Barbosa, 
o Instituto de Estudos Brasileiros, o 
Museu da Imagem e do Som, etc. A 
verdade é que há diferença entre o 
interesse que traz o historiador aos 
arquivos industriais e comerciais e o 
que traz o técnico ou o fiscal fazendá- 
rio, o empresário, o advogado da em- 
presa ou de seus empregados. Há leis, 
por exemplo, que asseguram os direi- 
tos dos clientes ou dos empregados de 
bancos, companhias de seguro, indús- 
trias. E, neste sentido, os arquivos 
devem estar aptos a fazer valer seus 
direitos, mas tudo isso tem prazo de 
vigência. Contra tal situação choca-se o 
interesse do historiador. E não há leis 
que regularizem a conservação deste 
tipo de arquivo, visando o pesquisador. 

Um arquivo público nacional ou 
estadual não pode levar a cabo, junto a 
empresas, uma ação mais ou menos 
rigorosa como a que tem direito, junto 
aos órgãos que são subordinados ao 
mesmo poder. Isto, que poderia ser 
benéfico naquele campo, aqui traria 
mais desconfianças por parte de co- 
merciantes e industriais. A ação tem 
que ser de persuasão, menos no sen- 
tido de recolhimento e muito mais no 
sentido de cadastramento, assistência 
técnica, acesso e eventual recolhi- 
mento. Assim sendo, possivelmente 
com melhores chances de êxito, outras 
instituições, além dos arquivos estatais, 
poderíam encetar a tarefa de absorção 
— por doação, compra ou depósito — 
dos arquivos particulares. Ou, ainda, 
permanecerem estes arquivos junto às 
próprias empresas, devidamente cadas- 
trados e contando com a assistência 
técnica destas instituições, do tipo 
universitária ou como a Federação de 
Indústrias ou Câmaras de Comércio. 
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Vejamos como procedem certos 
países em relação aos arquivos econô- 
micos. Eles podem estar ligados a: 
organismos nacionais ou estaduais ar- 
quivísticos; organismos culturais (esta- 
tais ou não), estando, nestes dois 
casos, centralizados. Mas podem tam- 
bém estar dispersos: a) ligados à 
entidade a que pertencem; b) estarem 
sendo administrados por organismos 
comerciais. No primeiro caso, os arqui- 
vos de empresa passam ao organismo 
nacional ou estadual centralizador dos 
arquivos, findos os prazos predetermi- 
nados de vigência (50 anos na maior 
parte das vezes). Isto, como já dis- 
semos, pode ser uma imposição nos 
países socialistas, onde as empresas são 
necessariamente estatais. Aliás, os ar- 
quivos econômicos compreendem tam- 
bém os dos Ministérios ligados à pro- 
dução e ao trabalho em países como a 
Rússia, Polônia, Hungria, Iugoslávia e 
República Democrática Alemã. No caso 
dos países do bloco ocidental, mesmo 
sem obrigatoriedade, muitas empresas 
têm depositado seus arquivos findos 
junto aos órgãos nacionais. Nos Natio- 
nal Archives, dos EUA, há divisões 
para receberem este tipo de material, a 
saber: a) divisão de arquivos industriais 
(transportes, regulamentação, organi- 
zação e conflitos de trabalho; seguran- 
ça social, produção, estatística de dis- 
tribuição); b) divisão de recursos natu- 
rais (disposição e uso de terrenos 
públicos, agricultura, minas, energia 
industrial, preservação dos recursos na- 
turais); c) divisão dos serviços gerais 
(administrações fiscais, questões mone- 
tárias, etc.). Na França há o Serviço de 
Arquivos Econômicos junto aos Archi- 
ves Nationales; também os arquivos 
departamentais franceses recebem os 
arquivos findos de empresas. 

Estes serviços têm recebido os ar- 
quivos particulares mediante contrato 
de depósito, no qual a propriedade dos 
depositantes fica ressalvada, cabendo- 
lhes autorizar a consulta a cada pesqui- 
sador. Também na República Federal 
da Alemanha temos, em Coblenz, ar- 
quivos estaduais com seções como 
economia, transporte e técnica, desti- 
nados a arquivos econômicos. Na se- 
gunda modalidade, os arquivos passam 
a outras instituições centralizadoras e 
não aos arquivos nacionais. O que 
muitos países possuem é um conselho 
ou comitê para arquivos econômicos 
no qual tomam parte vários interes- 

sados, sejam ligados aos arquivos esta- 
tais ou não, com a finalidade de 
estudar a destinação daqueles acervos. 
Exemplos: os Businesses Archives 
Council, da Inglaterra e da Austrália; o 
National Record Management Council, 
dos EUA, ou o Conselho Permanente 
Consultivo de Arquivos Econômicos, 
da Finlândia. Os arquivos econômicos 
podem ainda estar centralizados em 
organismos tais como câmaras de co- 
mércio, federações de indústrias, insti- 
tutos de pesquisa, ligados ou não a 
universidades. A Alemanha foi o pri- 
meiro país onde houve a preocupação 
de preservação sistemática dos arqui- 
vos econômicos, a partir de exemplo 
dado em 1906 pela zona industrial de 
Colonia (destacam-se as empresas pio- 
neiras Kruppe Siemens). Naquele país, 
as câmaras de comércio das várias 
cidades subvencionam os "centros re- 
gionais de arquivos para arquivos eco- 
nômicos". O órgão centralizador é, em 
Dusseldorf, o Comitê para a conserva- 
ção dos arquivos de empresa da União 
das Câmaras de Comércio e Indústria. 

São inúmeros os exemplos europeus 
das instituições centralizadoras de ar- 
quivos econômicos: na Holanda, os 
Arquivos Econômicos de Haia e o 
Instituto Internacional de História So- 
cial; na Itália, o Instituto Feltrinelli de 
Milão, especializado em documentação 
sobre questões operárias; na Suécia, os 
Arquivos do Movimento Operário; na 
França, o Instituto Francês de História 
Social; etc. Nos EUA são as universi- 
dades que congregam arquivos econô- 
micos regionais, ou mesmo abrangendo 
níveis nacionais, por temas. Assim, a 
Universidade da Virgínia possui os 
arquivos da indústria do ferro; a Uni- 
versidade de Michigan, os arquivos da 
indústria da madeira; a de Louisiana, 
arquivos de agricultura; etc. 

A terceira modalidade de preserva- 
ção e administração dos arquivos seria 
a de continuarem, após seus prazos de 
vigência administrativa e jurídica, sob 
a custódia da própria empresa particu- 
lar. Este sistema, embora prejudicado 
do ponto de vista do pesquisador, pela 
sua dispersão, seria preferível no senti- 
do de que a produção documentária 
econômica é muito grande e, em mui- 
tas regiões, impossível de ser centrali- 
zada. Geralmente as grandes empresas 
ou cartéis de indústrias é que possuem 
recursos para manter seus próprios 
arquivos. Já foi citado o magnífico 

exemplo do Banco de Nápoles. Nos 
EUA, grandes e bem organizados ar- 
quivos são mantidos pela Ford, Fires- 
tone e MacCormick, entre outros. Na 
Alemanha, a Krupp e a Siemens, já 
citadas, e na França, a Renault. Todos 
esses arquivos possuem condições bas- 
tante satisfatórias de acesso à pesquisa. 
Estes poucos exemplos, não excluem 
numerosas outras firmas que mantêm 
seus documentos bem conservados. 
Em São Paulo há muitas indústrias que 
mantêm seus arquivos históricos, (a 
Singer, a Matarazzo, por exemplo), 
mas o difícil problema é o acesso. 

Finalmente, o caso mais raro, mas 
que ocorre nos EUA. Organismos co- 
merciais, mediante pagamento sistemá- 
tico, administram arquivos histórico- 
econômicos. Por exemplo, a Reming- 
ton Rand, a Records Controls, a Natio- 
nal Storage Company. Mas é um siste- 
ma pouco usado e de pouco interesse, 
mesmo naquele país. 

Apercebemo-nos assim que, à medi- 
da que é oneroso e incômodo para as 
organizações médias manter seu pró- 
prio arquivo permanente (problema 
que talvez não ocorra para as grandes 
empresas), a solução parece ser real- 
mente que uma entidade de classe ou 
de pesquisa universitária possa congre- 
gar tais arquivos. 

Pensemos no caso específico de São 
Paulo. Em primeiro lugar, a necessida- 
de de um cadastramento. Algo (embo- 
ra muito pouco, e por culpa provável 
dos próprios interessados) está sendo 
feito desde 1958 pelo Arquivo Nacio- 
nal, através de seu Serviço de Registro 
e Assistência. Em 1974, o Serviço 
contava com 3.800 arquivos cadastra- 
dos em todo o Brasil. É bem verdade 
que neste total estão incluídos os 
chamados arquivos correntes (que sem- 
pre nos interessam na medida em que 
sua preservação significa um futuro ar- 
quivo histórico). O computo apresenta- 
do por aquele serviço ao 29 Congresso 
Brasileiro de Arquivologia, por Maria 
Luiza Dannemann e outros, dava o total 
de arquivos por estado, divididos em 
três modalidades: arquivos públicos, 
institucionais e eclesiásticos, acrescen- 
tados, no caso de alguns estados, de 
arquivos comerciais e particulares. Ar- 
quivos públicos e eclesiásticos já foram 
aqui estudados por seus especialistas. 
Cabe-nos chamar a atenção para os 
demais. Por arquivos institucionais 
aquele serviço entende os de "institui- 
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ções de educação, corporações não-lu- 
crativas, sociedades e associações, 
etc.". Por arquivos comerciais os de 
"firmas, corporações, companhias e 
bancos", e por arquivos particulares os 
de pessoas (arquivos privados, diria- 
mos, na forma mais consagrada pela 
arquivologia atual para designar este 
tipo de arquivo). 

Os números apresentados devem 
estar bem aquém da realidade brasilei- 
ra, pois todos sabemos das dificuldades 
de tal tipo de registro: questionários 
que não são respondidos, instituições 
das quais não temos conhecimento, 
etc. Além disso, os números são bas- 
tante heterogêneos: se Minas Gerais 
apresenta 50 arquivos institucionais, 
Rio Grande do Sul 48 e São Paulo 63, 
o Pará apresenta 10 e o Piauí um. O 
número total apresentado para estes 
arquivos institucionais (aos quais va- 
mo-nos referir adiante, sob a denomi- 
nação arquivos sociais) é de 380. Os 
comerciais (apresentados inexplicavel- 
mente só por três estados: Bahia, Ceará 
e o então Estado da Guanabara) são 13 
e dos arquivos particulares foi registra- 
do apenas um no Estado do Rio de 
Janeiro!... 

Quanto aos arquivos sociais, a pri- 
meira grande categoria é a dos arquivos 
eclesiásticos. Estes, em alguns países, 
como a Inglaterra, são considerados 
semipúblicos, e na Irlanda do Norte, 
públicos. A eles não faremos referência 
porque sua problemática em São Paulo 
já foi aqui exposta à altura que sua 
importância merece, pelo Pe. Helio 
Viotti. 

Dentro de arquivos sociais, as cate- 
gorias seguintes seriam os arquivos de 
instituições educacionais, culturais, re- 
creativas, sindicatos, partidos políti- 
cos, movimentos populares, etc. Não 
temos dados para aferir a situação 
destes arquivos como os que temos em 
relação aos arquivos econômicos. Estes 
foram estudados por Marquant em seu 
trabalho, já publicado em tradução 
pelo Arquivo Nacional, assim como 
foram analisados por especialistas em 
vários artigos da revista Archivum. No 
entanto, consideramos esta modalida- 
de de arquivo igualmente importante e 
carente de cadastramento mais com- 
pleto. Da mesma forma que os arqui- 
vos econômicos, sua centralização é 
quimérica. Mas um levantamento a 
nível de Arquivo Nacional (como já 
realiza o serviço que mencionamos) e a 

nível de arquivo do estado, ou mesmo 
a nível de núcleo regional da Associa- 
ção dos Arquivistas Brasileiros seria de 
todo desejável e necessário. 

Dentro desta modalidade de arqui- 
vo tem sido dado grande relevo aos 
arquivos de arte e literatura. Desde 
1941 funcionam em Moscou os Arqui- 
vos Centrais de Arte e Literatura. São 
reunidos papéis particulares de escrito- 
res e artistas cujas famílias aí os 
depositam, assim como arquivos de 
museus, teatros, companhias cinemato- 
gráficas, etc., terminados os prazos de 
vigência administrativa e jurídica dos 
documentos. Em São Paulo temos os 
Arquivos do Museu de Arte, da Funda- 
ção Bienal, do Museu Lasar Segall e 
outros, mas ainda não há levantamento 
algum. O Museu da Imagem e do Som, 
entidade ligada à Secretaria de Cultura, 
Ciência e Tecnologia, tem alguma do- 
cumentação neste sentido, que está 
sendo organizada. A ele caberia, desde 
que pudesse contar com recursos hu- 
manos e orçamentários, proceder a 
este tipo de levantamento em São 
Paulo, ao menos na área de cinema, 
fotografia e música. O mesmo poderia 
ocorrer com a Pinacoteca do Estado 
ou alguns dos museus especializados, 
em relação às artes plásticas. 

Finalmente, falaremos da problemá- 
tica dos arquivos privados. Como vi- 
mos, decorrem da reunião dos docu- 
mentos, no seu mais lato sentido, 
originados da vida particular e profis- 
sional de políticos, estadistas, cientis- 
tas, escritores, líderes de movimentos 
sociais, filósofos cujas atividades tive- 
ram importância para algum ramo do 
conhecimento ou acontecimento de 
relevância. Podem ainda os arquivos 
privados serem a reunião destes papéis 
pessoais de vários membros ou gera- 
ções de famílias ou casas nobres. Estes, 
na Europa, merecem cuidados dos 
proprietários, permanecendo sob sua 
custódia por várias gerações. Na Fran- 
ça, hoje em dia, procura-se levar a cabo 
os contratos de depósito com os quais 
estas famílias podem depositar seus 
acervos nos arquivos nacionais, onde o 
arquivo estará à disposição dos pesqui- 
sadores, sem que se perca a proprieda- 
de privada. Nos EUA, os arquivos 
privados de homens públicos — presi- 
dentes, por exemplo, em geral, quando 
deixam seu cargo — acabam por cons- 
tituir verdadeiros centros de documen- 
tação que levam seus nomes e que 

abrigam o arquivo, biblioteca e docu- 
mentação sobre seu período de governo. 

No Brasil, exemplificaremos com os 
casos que conhecemos, do Rio e de 
São Paulo, embora saibamos que ou- 
tros estados possuem arquivos particu- 
lares em condições de receberem con- 
su lentes. 

No Rio de Janeiro, várias institui- 
ções governamentais abrigam arquivos 
privados, cujos acervos nelas recebem 
o devido arranjo, descrição e divulga- 
ção. São conhecidos os arquivos de 
casas nobres do Império e de persona- 
lidades diversas que hoje integram os 
acervos do Arquivo Nacional, da Seção 
de Manuscritos da Biblioteca Nacional, 
Arquivo do Instituto Histórico, Arqui- 
vo do Museu Imperial de Petrópolis e 
Arquivo Histórico do Itamarati. Tam- 
bém no Rio de Janeiro, três centros 
preocupados com a preservação e di- 
vulgação da história contemporânea 
brasileira procuram reunir arquivos de 
personalidades ligadas à Primeira Re- 
pública, à Revolução de 30 e ao 
período que se lhe segue até nossos 
dias. São eles: a) Centro de Pesquisa e 
Documentação de História Contempo- 
rânea do Brasil, da Fundação Getulio 
Vargas (originado pelo Arquivo Getú- 
lio Vargas, conta hoje com inúmeros 
arquivos privados já devidamente anali- 
sados e descritos); b) Centro da Memó- 
ria Social Brasileira, do Conjunto Uni- 
versitário Cândido Mendes que, sem 
custodiar os arquivos de próceres polí- 
ticos do Brasil republicano, os recebe,, 
microfilma, descreve e divulga, devol- 
vendo depois o acervo às respectivas 
famílias; c) Fundação Casa de Rui 
Barbosa, ligada ao Ministério da Edu- 
cação e Cultura, possui arquivos da- 
quele prócer e de outros escritores da 
mesma época. Mobiliza-se atualmente 
a Casa de Rui Barbosa para ampliar 
seus quadros de pesquisadores e de 
acervo de documentos e de livros para 
que ali se constitua o Centro de 
Documentação sobre a Primeira Repú- 
blica. 

Em São Paulo, algumas instituições 
isoladas guardam arquivos privados ou 
coleções de manuscritos, sem entretan- 
to, possuírem a organicidade e dinâmi- 
ca das entidades cariocas mencionadas. 
O único centro que parece apresentar 
proposições semelhantes, embora este- 
ja iniciando seus trabalhos, é uma 
entidade particular - o Museu Lasar 
Segall. Temos arquivos privados, por 
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xemplo, na Biblioteca Municipal (Co- 
eção Félix Pacheco); no Museu Paulis- 
ta da USP (Arquivo Aguirra, Arquivo 
Macedo Soares); na Unicamp (Arquivo 
Levenroth); o Centro de Documen- 
tação Histórica da USP e o Instituto de 
Estudos Brasileiros da Universidade de 
São Paulo. 

O Setor de Arquivos de História e 
Literatura do Instituto de Estudos 
Brasileiros (IEB), é exemplo típico 
daquela segunda modalidade de reco- 
lhimento de arquivos particulares a 
que nos referimos. Trata-se de um 
instituto de pesquisa, dentro de uma 
universidade estatal. Possui três setores 
de pesquisa: história, literatura e arte, 
a cujos pesquisadores (doutores, mes- 
tres ou pós-graduandos) cabe, entre 
outras tarefas, elaborar material descri- 
tivo dos respectivos acervos. 

Nossos arquivos foram adquiridos 
pelo IEB por compra ou doação. Al- 
guns vieram como arquivos, outros 
integrando conjuntos maiores de livros 
e acervo de artes plásticas, como no 
caso Mário de Andrade. As maiores 
coleções são os Arquivos Mário de 
Andrade, Fernando de Azevedo e a 
Coleção Lamego. Possuímos ainda os 
Manuscritos da Coleção lan de Almei- 
da Prado e documentação parcial de 
Guimarães Rosa, Oswald de Andrade, 
Alcântara Machado e outros. O primei- 
ro dos arquivos mencionados guarda 
material fundamental para a história 
do modernismo no Brasil e constitui-se 
de correspondência, manuscritos, ano- 
tações, fotografias, etc. O Arquivo 
Fernando de Azevedo, ligado à histó- 
ria da educação no Brasil contem- 
porâneo, aos estudos sociológicos e à 
vida da Faculdade de Filosofia da USP, 
é constituído dos papéis pessoais de 
Fernando de Azevedo, sua correspon- 
dência, rascunho de obras, etc. 

A Coleção lan de Almeida Prado, 
manuscritos do século XVIII de cunho 

administração 

administrativo, da Capitania de São 
Paulo, já teve seu catálogo publicado 
por Rosemarie Horch. A Coleção La- 
mego, conjunto de manuscritos com 
datas limites entre o século XVI e as 
primeiras décadas do século XX, tem 
preponderância de documentação so- 
bre os jesuítas no Brasil e sobre a 
região onde se situa a cidade de Cam- 
pos, lugar de origem de Alberto Lame- 
go, seu organizador. Seu Catálogo Ana- 
lítico, elaborado pelos pesquisadores 
do setor de história, encontra-se em 
fase de conclusão. Este instrumento de 
trabalho traz a descrição de mais de 3 
mil documentos enfeixados em 153 
códices. 

O Arquivo está aberto à consulta e 
maiores esclarecimentos poderão ser 
obtidos no Relatório de Atividades do 
Instituto de Estudos Brasileiros, em 
cuja parte relativa ao arquivo há por- 
menores sobre nossos acervos. 

É de desejar que sejam doados arqui- 
vos privados ao IEB, ao Museu Paulis- 
ta, ao Centro de Documentação Histó- 
rica ou a outros centros de pesquisa da 
USP (como por exemplo, o Centro de 
Estudos Rurais, Centro de Estudos de 
História das Religiões e tantos outros) 
para aí receberem processamento ar- 
quivístico em sua documentação e 
serem postos à disposição dos pesqui- 
sadores. 

Conclusão 

Seria de todo salutar que este Seminá- 
rio pudesse partir da convicção da 
importância dos arquivos particulares 
e, conseqüentemente, da necessidade 
de sua preservação, cadastramento e 
divulgação. Que fosse possível a cada 
um de nós, na medida das oportuni- 
dades que aparecem no desempenhar 
de nossas funções arquivísticas, procu- 
rar dissipar as desconfianças dos pro- 

prietários dos arquivos econômicos, 
sociais e privados de interesse para a 
história local e nacional, convencen- 
do-os de que a instituição que preten- 
de custodiar aqueles arquivos não dese- 
ja imiscuir-se em questões que não 
sejam de caráter de pesquisa histórica. 

Para concluir, faço minhas as pala- 
vras de Riccardo Filangieri, especialista 
italiano em arquivos privados: 
"Haver uma confiança recíproca e um 
espírito de colaboração da parte do 
Estado e dos cidadãos no que concerne 
à salvaguarda, manutenção e emprego 
científico dos arquivos particulares, 
seja por iniciativa do Estado, seja por 
iniciativa privada tem mais valor que 
leis e regulamentos. Para atingir tal 
fim, é preciso o cidadão se convencer 
de que se trata de uma função social e 
que esta função se realiza dentro de 
um acordo pleno entre seus direitos e 
seus deveres." 
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TABELA DE PREÇOS PARA ANÚNCIOS 

PRETO E BRANCO 

1 página 
1/2 página 
1/4 página 
2? ou 3f capa 
4.a çapa 

Cr$ 2.000,00 
CrS 1.000,00 
Cr$ 700,00 
CrS 2.500,00 
CrS 3.000,00 

Obs.: Contratos para os três números terão redução de 20%. 
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